
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.494 - RS (2014/0121316-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : GLADIS JACINTA JUNGES 
ADVOGADOS : MARIA GORETI KNAPP  - RS025633 
   LEO ROQUE ANGST E OUTRO(S) - RS009465 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA FIXADA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA ESTABELECIDA NA 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 
INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NATUREZA ALIMENTÍCIA DA 
VERBA DEVIDA AO CAUSÍDICO DISTINTA DA NATUREZA DE CRÉDITO 
PÚBLICO DA VERBA DEVIDA AO ESTADO. ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL FIRMADO NO RESP 1.402.616/RS, REL. MIN. SÉRGIO 
KUKINA, REL. P/ ACÓRDÃO MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 1S, DJE 
2.3.2015. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   No termos do art. 368 do Código Civil/2002, a compensação 
é possível quando duas pessoas forem ao mesmo tempo credora e devedora uma 
da outra.

2.     A partir da exigência de que exista sucumbência recíproca, 
deve-se identificar credor e devedor, para que, havendo identidade subjetiva entre 
eles, possa ser realizada a compensação, o que não se verifica na hipótese em 
exame.

3.     No caso, os honorários advocatícios devidos na ação de 
conhecimento pertencem ao Advogado. Já os honorários devidos ao Estado pelo 
êxito na execução são devidos pela parte sucumbente, e não pelo causídico, não 
havendo claramente identidade entre credor e devedor, não sendo possível, 
outrossim, que a parte disponha da referida verba, que, repita-se, não lhe 
pertence, em seu favor.

4.     Em segundo lugar, a natureza jurídica das verbas devidas 
são distintas: os honorários devidos ao Advogado têm natureza alimentícia, já a 
verba honorária devida ao INSS tem natureza de crédito público, não havendo 
como ser admitida a compensação nessas circunstâncias.

5.     Assim, não há possibilidade de se fazer o encontro de 
contas entre credores que não são recíprocos com créditos de natureza 
claramente distinta e também sem que ocorra sucumbência recíproca.

6.   Agravo Regimental do INSS desprovido.  
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.494 - RS (2014/0121316-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : GLADIS JACINTA JUNGES 
ADVOGADOS : MARIA GORETI KNAPP  - RS025633 
   LEO ROQUE ANGST E OUTRO(S) - RS009465 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSS contra 

decisão pela negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  ART. 21 DO CPC.  

IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA FIXADA NA 

AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA ESTABELECIDA NA 

EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E 

DEVEDOR. EXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta o agravante, em suma, que o presente feito 

contraria entendimento consolidado nesta Corte Superior, de que a verba 

honorária fixada na Execução de Sentença pode ser compensada com aquela 

resultante da procedência dos Embargos do Devedor, ainda que uma das partes 

seja beneficiária da justiça gratuita.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.494 - RS (2014/0121316-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : GLADIS JACINTA JUNGES 
ADVOGADOS : MARIA GORETI KNAPP  - RS025633 
   LEO ROQUE ANGST E OUTRO(S) - RS009465 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA 

FIXADA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA 

ESTABELECIDA NA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 

ENTRE CREDOR E DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. NATUREZA ALIMENTÍCIA DA VERBA DEVIDA AO 

CAUSÍDICO DISTINTA DA NATUREZA DE CRÉDITO PÚBLICO DA 

VERBA DEVIDA AO ESTADO. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 

FIRMADO NO RESP 1.402.616/RS, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, REL. 

P/ ACÓRDÃO MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 1S, DJE 

2.3.2015. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   No termos do art. 368 do Código Civil/2002, a 

compensação é possível quando duas pessoas forem ao mesmo 

tempo credora e devedora uma da outra.

2.     A partir da exigência de que exista sucumbência 

recíproca, deve-se identificar credor e devedor, para que, havendo 

identidade subjetiva entre eles, possa ser realizada a compensação, o 

que não se verifica na hipótese em exame.

3.     No caso, os honorários advocatícios devidos na ação 

de conhecimento pertencem ao Advogado. Já os honorários devidos 

ao Estado pelo êxito na execução são devidos pela parte sucumbente, 

e não pelo causídico, não havendo claramente identidade entre credor 

e devedor, não sendo possível, outrossim, que a parte disponha da 

referida verba, que, repita-se, não lhe pertence, em seu favor.

4.     Em segundo lugar, a natureza jurídica das verbas 

devidas são distintas: os honorários devidos ao Advogado têm 

natureza alimentícia, já a verba honorária devida ao INSS tem 

natureza de crédito público, não havendo como ser admitida a 

compensação nessas circunstâncias.
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5.     Assim, não há possibilidade de se fazer o encontro de 

contas entre credores que não são recíprocos com créditos de 

natureza claramente distinta e também sem que ocorra sucumbência 

recíproca.

6.   Agravo Regimental do INSS desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme já afirmado, o entendimento recente desta Corte 

Superior é o de que não é possível a compensação dos honorários advocatícios 

fixados na Ação de Conhecimento com aqueles estabelecidos nos Embargos à 

Execução, uma vez que não existe sucumbência recíproca, já que os honorários 

devidos na Ação de Conhecimento pertencem ao Advogado, e aqueles devidos ao 

Estado pelo êxito na Execução são devidos pela parte sucumbente, e não pelo 

causídico, não havendo claramente identidade entre credor e devedor. Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA 

FIXADA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO COM AQUELA 

ESTABELECIDA NA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE 

ENTRE CREDOR E DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. NATUREZA ALIMENTÍCIA DA VERBA DEVIDA AO 

CAUSÍDICO DISTINTA DA NATUREZA DE CRÉDITO PÚBLICO DA 

VERBA DEVIDA AO INSS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.   No termos do art. 368 do Código Civil/2002, a 

compensação é possível quando duas pessoas forem ao mesmo 

tempo credora e devedora uma da outra.

2.   A partir da exigência de que exista sucumbência 

recíproca, deve-se identificar credor e devedor, para que, havendo 

identidade subjetiva entre eles, possa ser realizada a compensação, o 

que não se verifica na hipótese em exame.

3.   No caso, os honorários advocatícios devidos pelo INSS na 

ação de conhecimento pertencem ao Advogado. Já os honorários 

devidos ao INSS pelo êxito na execução são devidos pela parte 

sucumbente, e não pelo causídico, não havendo claramente 
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identidade entre credor e devedor, não sendo possível, outrossim, que 

a parte disponha da referida verba, que, repita-se, não lhe pertence, 

em seu favor.

4.   Em segundo lugar, a natureza jurídica das verbas devidas 

são distintas: os honorários devidos ao Advogado têm natureza 

alimentícia, já a verba honorária devida ao INSS tem natureza de 

crédito público, não havendo como ser admitida a compensação 

nessas circunstâncias.

5.   Assim, não há possibilidade de se fazer o encontro de 

contas entre credores que não são recíprocos com créditos de 

natureza claramente distinta e também sem que ocorra sucumbência 

recíproca.

6.   Recurso do INSS desprovido. (REsp. 1402616/RS, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, 1S, DJe 02.03.2015)

3.   Por fim, não prospera a alegação do Recorrente de que, no 

caso, a discussão versa sobre a possível compensação de honorários na 

Execução e nos respectivos Embargos. Contrariamente ao afirmado, o caso em 

comento trata da impossibilidade de compensação da verba honorária fixada no 

Processo de Conhecimento com aquela fixada na Execução, este foi o pedido 

feito pelo Recorrente nas razões recursais e apenas isto foi decidido no julgado 

combatido, em observância ao disposto no s arts. 128 e 460 do CPC.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0121316-1 REsp 1.455.494 / RS

Números Origem:  00019103620128210146  00160767220134049999  14611200007319  160767220134049999

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : GLADIS JACINTA JUNGES 
ADVOGADOS : MARIA GORETI KNAPP  - RS025633 

 LEO ROQUE ANGST E OUTRO(S) - RS009465 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : GLADIS JACINTA JUNGES 
ADVOGADOS : MARIA GORETI KNAPP  - RS025633 

 LEO ROQUE ANGST E OUTRO(S) - RS009465 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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